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DECRETO Nº 056/2023, de 15 de março de 2023. 
 

 
DISPÕE SOBRE A PAVIMENTAÇÃO DE PASSEIOS PÚBLICOS E 
REGULAMENTA O DISPOSTO NO ARTIGO 6º-A DO CÓDIGO DE 
POSTURAS DO MUNICÍPIO DE NOVA PETRÓPOLIS, INSTITUÍDO 
PELA LEI MUNICIPAL Nº 3.499/2005 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.  

     
 
Jorge Darlei Wolf, Prefeito Municipal de Nova Petrópolis, Estado do Rio Grande do 

Sul, no uso de suas atribuições legais, considerando a obrigatoriedade de pavimentação do 
passeio público nos termos do artigo 6ºA do Código de Posturas, 
 

DECRETA: 
 

Art. 1° Ficam instituídas as normas a serem seguidas para a pavimentação do 
passeio público, na forma deste Decreto.  
 

Art. 2° Considera-se para fins deste Decreto: 
I-Passeio público: é parte da via pública, destinada à circulação de pessoas, bem 

como, a implantação de mobiliário urbano, equipamentos de infraestrutura, vegetação, sinalização 
e outros fins previstos em leis específicas,podendo ser pavimentada ou não. 

II-Calçada: é o passeio público pavimentado ou calçado, geralmentemais alto que 
a parte da rua em que trafegam os veículos. 

 
 
Art. 3º Os proprietários de terrenos, edificados ou não, localizados em logradouros 

que possuam pavimentação viária, são obrigados a executar a pavimentação do passeio público 
nas testadas de seus imóveis, e mantê-la em bom estado de conservação e limpeza, dentro dos 
termos e padrões estabelecidos por este Decreto. 

§ 1º Os passeios públicos devem ser pavimentados em toda a extensão do imóvel 
com testada para a via pública, de forma a obedecer a padrões contidos nas normas da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais referências normativas e legais 
vinculadas ao tema da acessibilidade, considerando a uniformidade e a harmonia visual da 
paisagem urbana em que se localizam.  

§ 2ºA pavimentação do passeio deve:  
I- Garantir superfície antiderrapante, com características mecânicas de resistência, 

nivelamento uniforme e de fácil manutenção ou substituição. 
II- Evitar vibrações de qualquer natureza que prejudiquem a livre circulação. 
III- Possuir resistência à carga de veículos, quando os materiais forem utilizados 

em locais de acesso a garagens e estacionamentos, e no rebaixamento de guia para veículos. 
IV- Garantir as condições de acessibilidade para todas as pessoas, principalmente 

para pessoas com deficiência visual ou surdo-cegueira com a instalação de sinalização podotátil, 
conforme definido pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) através da NBR 
16.537. 
 
 

Art. 4ºFicam admitidos os seguintes materiais para a pavimentação de passeios:  
I- Basalto regular e irregular;  
II- Pisos Intertravados com blocos pré-fabricados de concreto; 
III- Pedra de grés regular.  
IV- Placa de concreto pré-moldado em tom cinza. 
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  §1º Na Avenida 15 de Novembro, no trecho entre a Torre de Informações 
Turísticas até o entroncamento com asruas Guilherme Schumann e Pernambuco, será admitido 
somente o uso de basalto regular e irregular. 

§2ºA pavimentação dos passeios implica a responsabilidade civil do proprietário 
do imóvel, que responde em caso de acidente que venha a ocorrer em decorrência de seu uso, e, 
ainda, na reposição do revestimento no caso de remoção ou reparo. 
  §3º Em caso de danos ao revestimento oriundos de serviços executados por 
órgãos públicos ou concessionárias de serviços, ficam estas entidades responsáveis pelo reparo 
dos danos causados, devendo reconstituir o passeio de acordo com a condição original que se 
encontrava antes do dano. 
  §4º O Município poderá deliberar pela manutenção da pavimentação original, 
considerada a uniformidade e harmonia visual da paisagem urbana local ou em decorrência da 
conservação de elementos de composição do patrimônio histórico, artístico ou cultural. 
  §5ºA placa de concreto pré-moldado, prevista no inciso IV, deve ter dimensões 
mínimas de 40 cm (quarenta centímetros) por 40 cm (quarenta centímetros), com junta máxima de 
15mm (quinze milímetros). 
 

Art. 5º A calçada é composta pelos seguintes elementos:  
I- Meio-fio, cordão ou guia: fileira de pedra de cantaria ou concreto que serve de 

arremate ao passeio da rua, que a separa da pista de rolamento, canteiros centrais, interseções, 
onde se torne necessário à ordenação do tráfego, cumprindo importante função de segurança, 
além de orientar a drenagem superficial;  

II- Faixa livre: área destinada à livre circulação de pessoas, de no mínimo 1,20 m 
(um metro e vinte centímetros) de largura, desprovida de obstáculos, elementos de urbanização, 
vegetação, rebaixamento de meio-fio para acesso de veículos fora dos padrões de acessibilidade, 
ou qualquer outro tipo de interferência, permanente ou temporária;  

III- Faixa de acesso: área eventualmente remanescente do passeio localizada 
entre a faixa livre e o alinhamento predial. Utilizada quando as outras faixas atenderem as 
dimensões mínimas, com exceção da Avenida 15 de Novembro, no trecho entre a Torre de 
Informações Turísticas até o entroncamento com as ruas Guilherme Schumann e Pernambuco, 
onde não será permitida a faixa de acesso. Poderá receber plantas de forração ou arbustivas 
desde que não se projetem sobre a faixa livre, nem contenham espinhos. Quando permitida a sua 
pavimentação, deverá ser nivelada com a faixa livre; 

IV- Faixa de serviço: área localizada junto ao meio-fio, destinada à instalação de 
equipamentos, vegetação, arborização e outras interferências, tais como lixeiras, postes, 
sinalização, iluminação pública e eletricidade, rebaixamento de meio-fio para acesso de veículos 
em edificações, dentre outros, distribuída longitudinalmente ao passeio, podendo ser descontínua, 
com largura mínima de 0,70 m (setenta centímetros) e máxima de 1,00 m (um metro); 

V- Piso tátil: Caracterizado por relevo e luminância contrastantes em relação ao 
piso adjacente, localizado na faixa livre,destinado a constituir alerta ou linha-guia, medindo 0,25 m 
(vinte e cinco centímetros), que possua textura específica, para orientação de deficientes visuais 
ou de capacidade reduzida, conforme NBR 9050 e NBR 16537. 
  §1º Quando não houver dimensão suficiente na calçada para acomodar a 
instalação das três faixas, obrigatoriamente deverá ser assegurada a faixa livre com 1,20 m (um 
metro e vinte centímetros). 
  §2° Em casos excepcionais e específicos, poderão ser utilizadas dimensões 
diferentes das especificadas no “caput” deste artigo, desde que autorizado pela ETPD – Escritório 
Técnico do Plano Diretor e com a devida justificativa para tal. 
  
 

Art. 6° Fica vedada a utilização do passeio público para depósito de materiais de 
construção ou quaisquer equipamentos que inibam a livre circulação de pedestres ou o livre 
acesso aos lotes. 
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  §1° A instalação de elementos de urbanização junto aopasseio público dependerá 
de autorização da Secretaria Municipal de Planejamento, Coordenação, Trânsito e Habitação e 
será admitida, apenas, na faixa de serviços. 
  §2° Qualquer ocupação do passeio público, destinada para a instalação de 
mobiliário urbano, permanente ou não, aindaque para desempenho de atividades temporárias, 
deverá ser submetida, por escrito, à apreciação prévia da Secretaria Municipal de Turismo, 
Indústria e Comércio. 
  §3° Nas calçadas com largura igual ou superior a 2,00 m (dois metros) será 
obrigatória a execução de caixas de árvores com dimensões mínimas de 70cm (setenta 
centímetros) de largura por 70cm (setenta centímetros) de comprimento, assegurando, no mínimo, 
duas caixas de árvores por lote. 
  §4º A arborização existente poderá ser preservada e as novas ocorrências ou 
substituições devem seguir o plano de arborização urbana do município, se existente, sob pena de 
aplicação das sanções legais. 
 
 

Art. 7ºA pavimentação do passeio público deve ser executada em consonância 
com os níveis de altura dos passeios dos imóveis lindeiros, de modo a manter declividades 
transversais em relação ao meio-fio de, no máximo, 3% (três por cento) para não formar degraus, 
respeitada a largura mínima da faixa de circulação de pessoas.  
  §1º Não é permitido construir, nem iniciar rampas para garagem ou similar, na 
área destinada à calçada. 
  §2°Excepcionalmente, face às características do logradouro, poderá ser aprovada 
inclinação longitudinal superior a 5% (cinco por cento), desde que acompanhe a declividade da 
pista de rolamento da via, em conformidade com as normas técnicas da ABNT, especialmente a 
NBR 9050. 
 

Art. 8° As dimensões das calçadas variam nas diferentes áreas do município, de 
acordo com o gabarito das ruas, estabelecido pelo Plano Diretor do Município e/ou Lei de 
Parcelamento de Solo, ou situação do loteamento previamente aprovado. 

 
Art. 9°Durante a execução de obras de edificação, o passeio público deve ser 

mantido em plenas condições de uso, com uma faixa mínima para circulação de pessoas com 
largura de 1,20 m (um metro e vinte centímetros), sendo admitido, enquanto perdurarem as obras, 
que essa faixa seja constituída de contrapiso de concreto regular desempenado. 
  §1º O proprietário do imóvel deve providenciar a pavimentação definitiva do 
passeio, imediatamente após a paralisação ou conclusão das obras. 
  §2º Em casos específicos onde não seja possível a manutenção de uma faixa 
mínima para circulação de pessoas, no período de execução das obras, deverá ser solicitada à 
Secretaria Municipal de Planejamento, Coordenação, Trânsito e Habitação autorização para 
construção de um desvio provisório para pedestre junto ao bordo da pista, com faixa mínima de 
1,00  m (um metro), sem obstáculos ou degraus, devidamente sinalizado e com iluminação de 
alerta. 
 
 

Art. 10O rebaixamento do passeio destinado a facilitar o trânsito de pessoas com 
deficiência é obrigatório na proximidade das esquinas, de forma alinhada entre si e na área de 
abrangência da faixa de travessia de pedestres, em conformidade as normas técnicas da ABNT, 
especialmente a NBR-9050.  
  §1º Quando os rebaixamentos não puderem ser instalados alinhados entre si, 
estes deverão ser implantados mantendo o melhor alinhamento possível com o rebaixamento 
oposto.  

§2º A execução da rampa é de responsabilidade do proprietário do lote, 
juntamente com a execução da calçada.  
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Art. 11 O rebaixamento de meio-fio destinado ao acesso de veículos e às 
edificações deverá ter a mesma extensão da largura do acesso a veículos, respeitada a extensão 
de 20% da testada do lote, podendo ser adotado 3,00m (três metros) para lotes com testada 
inferior a 15,00m (quinze metros). 
  §1° O comprimento da rampa de acesso de veículos não poderá ultrapassar 
0,50m (cinquenta centímetros) e deverá ser perpendicular ao alinhamento do meio-fio. 
  §2° O acesso de veículos deve situar-se a uma distância mínima de 5,00 m (cinco 
metros) do alinhamento do meio-fio da via transversal no caso de esquina, sendo que sua 
localização não deverá resultar em prejuízo para a arborização pública. 

§ 3º Fica proibida a pintura do meio-fio por munícipes ou estabelecimentos 
comerciais, sem prévia autorização da Secretaria Municipal de Planejamento, Coordenação, 
Trânsito e Habitação.  
 

Art.12 As águas pluviais deverão ser direcionadas ao bordo da pista através de 
elementos condutores no subsolo, não sendo permitido seu direcionamento por cima da calçada. 

Parágrafo único.Os elementos condutores não podem formar obstáculos para a 
livre circulação de transeuntes. 
 

Art. 13A tampa da caixa de passagem, constante na calçada para inspeção e 
visita técnica das redes subterrâneas, deve estar no mesmo nível da superfície da calçada para 
permitir a livre circulação de transeuntes, preservando, em especial, as pessoas com deficiência.  
  §1º O acabamento da tampa da caixa de passagem deve integrar o pavimento 
adotado na calçada, não devendo haver saliências, valos, falhas ou fissuras no entorno. 
  §2º A tampa da caixa de passagem não poderá ser instalada na rampa de acesso 
da calçada.  
 

Art. 14Fica vedado o emprego de elementos construtivos sob a forma de degraus, 
rampas, canaletas para escoamento de água, obstáculos, entre outros elementos de urbanização 
que possam obstruir a continuidade e circulação de pessoas nos passeios. 
 

Art. 15A Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos é a unidade 
administrativa responsável pelas adequações e manutenções preventivas e corretivas das 
calçadas. 

 
Art. 16O calendário de implantação de calçadas no Município se iniciará pelo 

Bairro Pousada da Neve, expandindo-se gradativamente para os demais bairros, a ser 
implementado conforme segue: 

a) Até 15/07/2023 – Período em que todos os lindeiros de ruas pavimentadas do 
Bairro Pousada da Neve, na área delimitada no Anexo I, ficam convocados paraimplantarem as 
calçadas no passeio público de acordo com a testada dos seus respectivos imóveis e em 
conformidade com as recomendações da Secretaria Municipal de Planejamento, Coordenação, 
Trânsito e Habitação. 

b) Até 15/09/2023 - Período em que todos os lindeiros de ruas pavimentadas do 
Bairro Pousada da Neve, na área delimitada no Anexo II, ficam convocados para implantarem as 
calçadas no passeio público de acordo com a testada dos seus respectivos imóveis e em 
conformidade com as recomendações da Secretaria Municipal de Planejamento, Coordenação, 
Trânsito e Habitação. 

c)Até 15/11/2023 - Período em que todos os lindeiros de ruas pavimentadas do 
Bairro Pousada da Neve, na área delimitada no Anexo III, ficam convocados para implantarem as 
calçadas no passeio público de acordo com a testada dos seus respectivos imóveis e em 
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conformidade com as recomendações da Secretaria Municipal de Planejamento, Coordenação, 
Trânsito e Habitação. 

 
Art. 17 Esgotado o prazo de cada área citada no artigo anterior, o Setor de 

Fiscalização do Município deverá monitorar e notificar os proprietários que não implantaram as 
suas calçadas, sujeitando-se ao procedimento e penalidades estabelecidas no Código de 
Posturas. 
 

Art. 18Ficam revogados os Decretos 234, de 18 de dezembro de 2015 e 194, de 
11 de novembro de 2022 eas disposições em contrário. 

 
Art. 19Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
 
GABINETE DO PREFEITO DE NOVA PETRÓPOLIS, 15 de março 2023. 

 
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE 
 
 
 
 

        JORGE DARLEI WOLF 
BRUNO SEGER     Prefeito Municipal 
Secretário Municipal da Administração 
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ANEXO I 
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ANEXO II 
 

 
 



 

 

 

 

Prefeitura Municipal de Nova Petrópolis 
Rio Grande do Sul 

 

 

Rua Sete de Setembro, 330 – 2º andar - CEP 95150-000 – Nova Petrópolis – RS 

Fone/Fax (54)3281.8400 – Site: http://www.novapetropolis.rs.gov.br/ 

 

ANEXO III 
 

 


